Resposta da Questão de Ordem n.º 0136

Presidente: Vaz de Lima

45ª Sessão Ordinária – 19.8.1997

O SR. PRESIDENTE VAZ DE LIMA - PSDB - Esta Presidência registra a indicação da Bancada do PSDB e passa a ler a resposta da Presidência efetiva da Casa à questão de ordem formulada pelo nobre líder do PT, Deputado José Baccarin:

Resposta à Questão de Ordem formulado pelo Sr. Líder do PT, Dep. José Baccarin:

“Indaga o Líder do Partido dos Trabalhadores, em Questão de Ordem formulada a esta Presidência, sobre a necessidade da aplicação de dispositivo regimental quanto à tramitação de proposituras ou à adoção de medidas necessárias para o exato cumprimento das normas regimentais; aplicabilidade do Artigo 135, V.

Trata-se, mais especificamente, da instrução do Projeto de Lei n.º 362, de 1997, que autoriza o Poder Executivo a prestar garantia nos contratos que especifica. Todas as ações do Poder Executivo, nesse sentido, desde 1995, visam operacionalizar renegociação da dívida externa do Estado de São Paulo, mediante avenças firmadas com a União através do Banco do Brasil, com o acompanhamento da Procuradoria da Fazenda Nacional.

Portanto, o Projeto de Lei n.º 362, de 1997, tem a finalidade de consolidar normas atualmente exigidas e, para tanto, necessita o Poder Executivo proceder ajustes de redação no inciso II do Artigo 1.°, e inciso II do Artigo 2.°, da Lei Estadual n.º 9.354, de 1996, e introduzir, ainda, novo dispositivo autorizando o Poder Executivo estadual a prestar contragarantia à União, no aditivo contratual a ser celebrado entre a FEPASA, a CPTM e a União, em razão do processo de cisão parcial autorizado pela Lei Estadual n.° 9342, de 1996; com vistas à transferência dos saldos devedores dos contratos 2857-BR e 1171 - BR, firmados com o BIRD - Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, no valor de trinta e três milhões e quatrocentos mil dólares, respectivamente.

A autorização pretendida, objeto do Projeto de Lei n.º 362, de 1997, abrange ainda:

a) Juros devidos aos bancos comerciais no período de julho de 1989 a dezembro de 1990, nos termos da Resolução n.° 20, de 1991, do Senado Federal;

b) reescalonamento e refinanciamento de dívidas, realizadas pela União, no âmbito do “Financing Plan” em 1992, compreendendo obrigações externas decorrentes de empréstimos de longo e médio prazos ( nos termos da Resoluções n.ºs 98, de1992; 90 e 132, de1993, do Senado Federal; e

c) prestação de garantias complementares pelo Poder Executivo, relativas a empresas públicas ou sociedades de economia mistas, com receitas operacionais insuficientes, recaindo a referida prestação sobre parcelas do principal, originalmente devidas a bancos comerciais estrangeiros, objeto de permuta por bônus emitidos pela União, nos termos do Decreto Federal n.° 96.673, de 1918, e da Resolução do Senado Federal n.° 96, de 1993.
Esta Presidência, compulsando os autos e examinando os documentos que o instruem, verifica que se encontram satisfeitas as determinações contidas no inciso V do Artigo 135. Há juntada dos contratos solicitados, bem como do saldo da dívida deles decorrentes. Os textos das Resoluções referenciadas estão, também, anexados.

Assim, foram adotadas as medidas necessárias ao exato cumprimento do Regimento Interno, sendo certo que a convicção dos Deputados sobre a adequação da propositura ao interesse público não restou obstada.

É a resposta à Questão de Ordem.”

 Srs. Deputados, esgotado o tempo da presente sessão, esta Presidência, antes de encerrá-la, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à hora regimental, informando que a Ordem do Dia será a mesma da sessão de hoje.

Está encerrada a sessão.

Encerra-se a sessão às 19 horas e 22 minutos
